
Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Dados do Processo

 

Assuntos

 

Dados das Partes

EXEQUENTE: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE

   Endereço: RUA MARUIM

    Complemento: SALA 09

    Bairro: CENTRO

    Cidade: ARACAJU - Estado: SE - CEP: 49010160

   Advogado(a): VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE  3375

   Advogado(a): BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA  8655

EXEQUENTE: RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS

   Endereço: RUA URANDI SANTOS FIGUEIREDO

    Complemento: ANDAR SUPERIOR LOT PAU FERRO

    Bairro: SANTOS DUMONT

    Cidade: ARACAJU - Estado: SE - CEP: 49070500

   Advogado(a): VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE  3375

   Advogado(a): BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA  8655

EXECUTADO: SEGURADORA LIDER DPVAT

   Endereço: Rua Senador Dantas

    Complemento: 5º ANDAR

    Bairro: Centro

    Cidade: Rio de Janeiro - Estado: RJ - CEP: 20031205

   Advogado(a): VERÔNICA GONÇALVES MAGALHÃES CASTRO  4168

   Advogado(a): FERNANDA SODRE GRISI DE ALMEIDA  406

   Advogado(a): MARIA AUXILIADORA GARCIA DURAN ALVAREZ  631

Processo: 201411100369
Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Classe: Cumprimento de Sentença
Situação: Andamento
Processo Origem: 201311100435 - 11ª Vara Cível de
Aracaju

Distribuição: 24/03/2014
Competência: 11ª Vara Cível de Aracaju
Fase: EMBARGOS DE DECLARACAO
Processo Principal: ******

- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO - Liquidação / Cumprimento / Execução - Penhora / Depósito/ Avaliação
- DIREITO PROCESSUAL CIVIL E DO TRABALHO -  Partes e Procuradores - Sucumbência  - Honorários Advocatícios
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

Processos Apensados:

--

 

Processos Dependentes:

--
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  24/03/2014

 

MOVIMENTO:

  Distribuição

 

DESCRIÇÃO:

  Registro eletrônico de Processo Judicial sob nº 201411100369 denominado Cumprimento de Sentença. Assunto(s):

Constrição / Penhora / Avaliação / Indisponibilidade de Bens, Honorários Advocatícios.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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EXCELENTÍSSIMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DO 11ª..VARA CÍVEL DA 

COMARCA DE ARACAJU/SE. 

 
 
 
 
 
 
PROCESSO DE ORIGEM N.201311100435  
EXEQUENTE: Rafaela Vitoria Gomes Santos 
EXECUTADO: Seguradora Leader DPVAT 
 
 
 

Rafaela Vitoria Gomes Santos, já qualificada, e 

VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE, brasileira, maior, capaz, 

advogada inscrita junto a OAB/SE sob n. 3.375, portadora de CPF n. 

934.815.275-00,com endereço à rua Maruim, n. 100, salas 08/09, centro, 

Aracaju/SE, CEP. 49010/160;  no processo de conhecimento movido contra 

Seguradora Líder DPVAT, também conhecido nos autos supra mencionados, 

vem a presença de Vossa Excelência, ajuizar a presente ação de 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, nos termos dos art.475-J e seguintes do 

CPC, nos termos a seguir descritos.  

 

I-DAS RAZÕES FÁTICAS 

 

A Exeqüente interpôs ação judicial contra a executada 

em decorrência de que o seu genitor faleceu vítima de acidente automobilístico 

em 16/12/2012, no entanto os valores devidos a titulo de seguro DPVAT foram 

pagos a seus familiares, ao invés da herdeira legítima, em completa 

desconsideração ao fato de a Autora ser a única herdeira  credora legitimada 

para receber. 
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Em vista da comprovação dos danos sofridos, e da sua 

legitimidade para o recebimento dos valores aqui pleiteados, a Exequente 

restou vencedora na causa de modo que o Tribunal de Justiça do Estado de 

Sergipe reformou a sentença da 11ª vara cível e determinou que a demandada 

pagasse a Autora a quantia de R$13.500,00(treze mil e quinhentos reais) a 

titulo de valores devidos e não pagos em favor da Autora, atualizados desde a 

data do sinistro (óbito do genitor da Autora em 16/12/2012)  e juros de mora 

de 1% (um por cento) a partir da citação, em 18/04/2013.  

 

A referida decisão transitou em julgado em 14/03/2014, 

de modo que não cabe mais qualquer tipo de recurso acerca da decisão de 

mérito aqui descrita.  

  Ocorre que até o presente momento não houve o 

pagamento voluntário da quantia devida, de modo que vem esta então em 

busca do judiciário no sentido de que haja a penhora de bens da executada.  

 

 

II- DOS VALORES DEVIDOS E NÃO PAGOS  

 

O valor a ser pago em favor da Autora importava na 

quantia inicial de R$13.500,00(treze mil e quinhentos reais), os quais corrigidos 

importam na quantia de R$ 16.148,34 (dezesseis mil cento e quarenta e oito 

reais e trinta e quatro centavos), obtidos pelo resultado da correção monetária 

do valor inicial da condenação.  

A estes valores ainda devem ser somados os valores dos 

honorários de sucumbência arbitrados em 10%(dez por cento) da condenação, 

que perfaz, portanto a quantia de R$1.614,83 (hum mil seiscentos e quatorze 

reais e oitenta e três centavos), de modo que o total da condenação importa no 

valor de R$17.763,17(dezessete mil setecentos e sessenta e três reais e 

dezessete centavos).   
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III- DAS RAZÕES JURÍDICAS   

 

 Códex, com nova redação trazida pela lei n. 11.232/05, 

trouxe nova disciplina legal acerca da execução de sentença, nos seguintes 

termos:  

 

“475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento 

de quantia certa, ou já fixada em liquidação, não a 

efetue no prazo de 15 (quinze) dias, o montante 

da condenação será acrescido de multa no 

percentual de dez por cento e, a requerimento do 

credor e observado o disposto no art. 614, inciso 

II, desta lei, expedir-se-á mandado de penhora e 

avaliação.”  

 

III- DOS PEDIDOS 

 

Por todos os motivos já expostos, vêm a Exeqüente 

solicitar a Vossa Excelência:  

1- A intimação da executada afim de proceder com o 

pagamento objeto da condenação, no valor de R$17.763,17(dezessete mil 

setecentos e sessenta e três reais e dezessete centavos), no prazo de lei, sob 

pena de penhora do montante necessário ao pagamento da presente execução 

por bloqueio de bens do Executado, pelo sistema BACEN-JUD no CNPJ n. 

09248608000104, com os devidos acréscimos legais decorrentes de juros e 

correção monetária, além de 10%(dez por cento), a titulo dos honorários 

advocatícios. 

3- A intimação do Executado para se manifestar acerca 

da penhora dos bens;  
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Dá-se a causa do valor de R$17.763,17(dezessete mil 

setecentos e sessenta e três reais e dezessete centavos),  nos termos do 

cálculo abaixo descrito. 

Pede e espera deferimento.  

Aracaju, 24 de Março de 2014. 

 

Verônica Christhiane de Santana Andrade 

OAB/SE n. 3.375 

 

 
Tribunal de Justiça de Sergipe  

 
 

 
 

CÁLCULO DE CORREÇÃO  
Utilizando INPC  

Detalhamento dos Meses  
 

Data Inicial.......: 16/12/2012  
Valor Inicial......: R$ 13500.00  
Data Final.........: 18/04/2013  

Valor Corrigido........: R$ 13.879,17  

1 - Valor inicial em 16/12/2012 13500.00 
 
2 - Corrigido pelo(a) INPC 0.74 % ficou em 01/01/2013 R$ 13.599,90  

3 - Corrigido pelo(a) INPC 0.92 % ficou em 01/02/2013 R$ 13.725,02  
4 - Corrigido pelo(a) INPC 0.52 % ficou em 01/03/2013 R$ 13.796,39  
5 - Corrigido pelo(a) INPC 0.6 % ficou em 01/04/2013 R$ 13.879,17  

CÁLCULO DOS JUROS  
Taxa de Juros Mensal...: 0 
Meses de Juros.........: 4 

Valor dos Juros Mensais: R$ 0,00 

Taxa de Juros Diária...: 0,00 % 
Dias de Juros..........: 2 

Valor dos Juros Diários: R$ 0,00 
Valor total dos Juros: R$ 0,00 

Valor Corrigido + Juros: R$ 13.879,17  
 

CÁLCULO DA MULTA  
Perc. de Multa: 0  

Valor da Multa: R$ 0,00  
 

CÁLCULO DOS HONORÁRIOS  

Perc. de Honorários: 0  
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Valor de Honorários: R$ 0,00  
 

TOTAL FINAL........: R$ 13.879,17 
(TREZE MIL E OITOCENTOS E SETENTA E NOVE REAIS E DEZESSETE CENTAVOS) 

 Este serviço é meramente informativo.  

 
Tribunal de Justiça de Sergipe  

 
 

 
 

CÁLCULO DE CORREÇÃO  
Utilizando INPC  

Detalhamento dos Meses  
 

Data Inicial.......: 19/04/2013  
Valor Inicial......: R$ 13879.17  
Data Final.........: 21/03/2014  

Valor Corrigido........: R$ 14.539,32  

1 - Valor inicial em 19/04/2013 13879.17 

 
2 - Corrigido pelo(a) INPC 0.59 % ficou em 01/05/2013 R$ 13.961,06  

3 - Corrigido pelo(a) INPC 0.35 % ficou em 01/06/2013 R$ 14.009,92  
4 - Corrigido pelo(a) INPC 0.28 % ficou em 01/07/2013 R$ 14.049,15  
5 - Corrigido pelo(a) INPC -0.13 % ficou em 01/08/2013 R$ 14.030,88  
6 - Corrigido pelo(a) INPC 0.16 % ficou em 01/09/2013 R$ 14.053,33  
7 - Corrigido pelo(a) INPC 0.27 % ficou em 01/10/2013 R$ 14.091,28  
8 - Corrigido pelo(a) INPC 0.61 % ficou em 01/11/2013 R$ 14.177,23  
9 - Corrigido pelo(a) INPC 0.54 % ficou em 01/12/2013 R$ 14.253,79  

10 - Corrigido pelo(a) INPC 0.72 % ficou em 01/01/2014 R$ 14.356,42  
11 - Corrigido pelo(a) INPC 0.63 % ficou em 01/02/2014 R$ 14.446,86  
12 - Corrigido pelo(a) INPC 0.64 % ficou em 01/03/2014 R$ 14.539,32  

CÁLCULO DOS JUROS  
Taxa de Juros Mensal...: 1.0  
Meses de Juros.........: 11 

Valor dos Juros Mensais: R$ 1.599,32 
Taxa de Juros Diária...: 0,03 % 

Dias de Juros..........: 2 
Valor dos Juros Diários: R$ 9,69 

Valor total dos Juros: R$ 1.609,01 
Valor Corrigido + Juros: R$ 16.148,34  

 

CÁLCULO DA MULTA  
Perc. de Multa: 0  

Valor da Multa: R$ 0,00  
 

CÁLCULO DOS HONORÁRIOS  
Perc. de Honorários: 0  

Valor de Honorários: R$ 0,00  

 

TOTAL FINAL........: R$ 16.148,34 
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(DEZESSEIS MIL E CENTO E QUARENTA E OITO REAIS E TRINTA E QUATRO 
CENTAVOS) 

 Este serviço é meramente informativo.  

 

 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral  
 

 

Contribuinte,  

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto 
à RFB a sua atualização cadastral.  

 

 

 

  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL  
  

  

  

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA  
  

 

  
NÚMERO DE INSCRIÇÃO  
09.248.608/0001-04 
MATRIZ  

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL  

DATA DE ABERTURA  
10/12/2007  

  
NOME EMPRESARIAL  
SEGURADORA LIDER DOS CONSORCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.  

  
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)  
********  

  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL  
65.12-0-00 - Seguros não-vida  

  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS  
65.11-1-01 - Seguros de vida  

  
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA  
205-4 - SOCIEDADE ANONIMA FECHADA  

  
LOGRADOURO  
R SENADOR DANTAS   

NÚMERO  
74   

COMPLEMENTO  
5,6,9,14 E 15 ANDA RES  

  
CEP  
20.031-205   

BAIRRO/DISTRITO  
CENTRO   

MUNICÍPIO  
RIO DE JANEIRO   

UF  
RJ  

  
SITUAÇÃO CADASTRAL  
ATIVA   

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL  
10/12/2007  
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MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL  

  
SITUAÇÃO ESPECIAL  
********   

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL  
********  

 

 

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.183, de 19 de agosto de 2011.  

Emitido no dia 24/03/2014 às 16:21:30 (data e hora de Brasília).  Página: 1/1 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  24/03/2014

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não

p. 57



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  31/03/2014

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Cadastre-se o patrono do Executado.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não

p. 58



Decisão ou Despacho

 

Cadastre-se o patrono do Executado.

Após, intime-se a parte executada, para que efetue o pagamento do valor devido por força de
condenação, no prazo de 15 dias, sob pena de incidência da multa de 10% nos termos do art.
475-J do Código de Processo Civil.

 

Inexistindo pagamento, intime-se o exequente para que apresente planilha atualizada do débito,
com o acréscimo da multa estabelecida por força do art. 475-J do CPC, indicando também o
CPF/CNPJ da parte executada para fins de diligência via BACEN-JUD.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  03/04/2014

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  06/04/2014

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Intime-se a Executada, para que efetue o pagamento do valor devido por força de condenação, no prazo de 15 dias,

sob pena de incidência da multa de 10% nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil. Inexistindo

pagamento, intime-se o exequente para que apresente planilha atualizada do débito, com o acréscimo da multa

estabelecida por força do art. 475-J do CPC, indicando também o CPF/CNPJ da parte executada para fins de

diligência via BACEN-JUD.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Decisão ou Despacho

 

Intime-se a Executada, para que efetue o pagamento do valor devido por força de condenação, no prazo de 15 dias,
sob pena de incidência da multa de 10% nos termos do art. 475-J do Código de Processo Civil.

 

Inexistindo pagamento, intime-se o exequente para que apresente planilha atualizada do débito, com o
acréscimo da multa estabelecida por força do art. 475-J do CPC, indicando também o CPF/CNPJ da
parte executada para fins de diligência via BACEN-JUD.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  23/04/2014

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: VERÔNICA GONÇALVES

MAGALHÃES CASTRO - 4168}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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EXCELENTISSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ(A) DE DIREITO DA 11° VARA CÍVEL DA 
COMARCA DE ARACAJU - SERGIPE 

 

 

 

 

 

Processo nº 201411100369 

SEGURADORA LÍDER DOS CONSORCIOS DPVAT S/A, castrada no CNPJ n° 
09.248.608/0001-04, devidamente qualificada nos autos do processo em epígrafe, por seus 
advogados abaixo assinados, com endereço profissional constante no timbre, onde deverão 
receber intimações de praxe sob pena de nulidade processual, apresentar EXCEÇÃO DE PRÉ-
EXECUTIVIDADE contra execução promovida por RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS, 
também qualificada nos autos em epígrafe, por seu advogado, consoante os motivos abaixo 
articulados: 

 

I - DAS COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS 

Importa solicitar, que todas as comunicações processuais pertinentes sejam veiculadas 
em nome da Bela. Maria Auxiliadora Garcia Duran Alvarez, OAB-SE 631-A, pugnando-se por sua 
vinculação nos autos, sob pena de arguição de nulidade processual insanável. 

 

II - DO CABIMENTO DA PRESENTE EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE 

Como é cediço, o processo de execução tem como objetivo a expropriação de bens do 
devedor, a fim de satisfazer o direito do credor, não sendo possível que o sujeito passivo apresente 
defesa quando citado. 

Isto porque, a defesa é formulada nos embargos do devedor (ou impugnação à execução), 
e somente após garantido o Juízo ou pela penhora, tratando-se, na verdade, de ação coacta, que será 
autuada em apenso aos autos da execução. 
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Com a evolução cultural, nasceu a seguinte indagação: seria coerente com os princípios do 
contraditório e da ampla defesa, assegurados pela Carta Maior, compelir o executado a garantir o Juízo 
mediante depósito, fiança bancária ou penhora de seus bens, para, somente então, poder apresentar 
sua defesa? E se não possuir bens?   

Como se disse no início dessa abordagem, o direito sofre, constantemente, modificações, 
em função da influência que os jurisdicionados exercem sobre ele. 

Diante desse quadro, nasceu uma preocupação em romper ou, pelo menos, minimizar a 
rigidez do sistema do processo executivo, por trazer implicações profundas com o direito de defesa. 

Nesse passo, atualmente tem-se entendido que em determinadas hipóteses, é admissível 
que o executado se manifeste nos autos da execução, tese esta, defendida largamente pela doutrina e 
jurisprudência modernas. 

No mesmo sentido é o entendimento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça, que, no seu 
papel de instância uniformizadora do direito federal, tem freqüentemente admitido a exceção de pré-
executividade, verbis: 

“Execução. Exceção de pré-executividade. A defesa que nega a executividade do título 
apresentado pode ser formulada nos próprios autos do processo de execução e independe 
do prazo fixado para os embargos de devedor. Precedentes. Recurso conhecido em parte e 
parcialmente provido.” (Ac un da 4ª T do STJ - REsp 220.100-RJ - Rel. Min. Ruy Rosado 
de Aguiar - j. 02.09.99 - DJU-e 1 25.10.99, p 93 - ementa oficial)  
“Execução. A nulidade do título em que se embasa a execução pode ser argüida por 
simples petição, uma vez que suscetível de exame ex officio pelo juiz. ...” 
(STJ – 3ª Turma - Resp. n.º 3.264-PR – Acórdão unânime – Ministro Relator Eduardo 
Ribeiro – publicado no DJU em 18/02/91) 
“Processual Civil. Agravo de Instrumento. Processo de Execução. Embargos do Devedor. 
Nulidade. Vício fundamental. Argüição nos próprios autos da execução. Cabimento. Artigos 
267, § 3o ; 585, II; 586; 618, I do CPC. 
I - Não se revestindo o título de liquidez, certeza e exigibilidade, condições basilares no 
processo de execução, constitui-se em nulidade, como vício fundamental, podendo a parte 
argüi-la independentemente de embargos do devedor, assim como pode e cumpre ao juiz 
declarar, de ofício, a inexistência desses pressupostos formais contemplados na lei 
processual civil. 
II - Recurso conhecido e provido.” 
(STJ – 3ª Turma - Resp. n.º 13.060-SP – Acórdão unânime – Ministro Relator Aldemar 
Zveiter – publicado no DJU em 03/02/92)  

Destarte, denomina-se exceção de pré-executividade ou oposição substancial a formal 
constituição do crédito, no sentido de subsidiar o Juízo na análise de fundo e formar o seu 
convencimento no exame da causa concreta, podendo ser argüida independentemente de embargos. 
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Como visto, é cabível quando se questiona a própria existência ou exigibilidade do crédito, 
uma vez que se mostra uma agressão desnecessária ao patrimônio do executado a constrição de bens 
quando este demonstra sequer ser devedor. 

 

III – DA AUSENCIA DE JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO PROTOCOLADOS 

Da análise dos autos, verifica-se que a Seguradora protocolou Embargos de Declaração em 
28/02/2014, em face de Acórdão publicado em 24/02/2014. Insta salientar que este Egrégio Tribunal julgou 
procedente o recurso da parte autora, reformando a sentença de 1º. grau e fixando o quantum indenizatório 
em R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais). 

 
 Conforme dito alhures, os Embargos de Declaração foram protocolados dia 28/02/2014, no entanto, 

não houve julgamento dos referidos Embargos. Lado outro, da análise dos autos, vê-se que houve ato 
ordinário publicado no Diário da Justiça em 20/03/2014, determinando desde logo a apresentação de 
cálculos, para que, por conseguinte, proceda-se à liquidação. 
 

Nesta senda, haja vista que a seguradora tomou as medidas cabíveis para vergastar o r. Acórdão, 
vê-se a irregularidade latente no despacho proferido em 14/03/2014, que remeteu o processo ao Cartório de 
Origem. Assim, requer a nulidade do referido ato, de modo que se remetam novamente os autos ao Tribunal 
de Justiça para o julgamento dos Embargos de Declaração. 

 
Outrossim, haja vista os acontecimentos acima ventilados,  é latente o grave cerceamento de defesa 

ocorrido nos autos, mitigando completamente o direito da parte Ré de recorrer e de ter o seu pleito analisado 
e julgado. 

 
Assim, denota-se que sequer houve o trânsito em julgado, vez que pendente do julgamento dos 

embargos. Portanto, o título executivo que supostamente daria à parte autora o direito de pleitear a 
execução, NÃO EXISTE! 

 
Tal entendimento é cediço na jurisprudência pátria, conforme decisões abaixo mencionadas: 
 

EMBARGOS À EXECUÇÃO - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - SENTENÇA - TRÂNSITO EM JULGADO - 
AUSÊNCIA - EFICÁCIA DO TÍTULO EXECUTIVO NÃO GARANTIDA - INEXISTÊNCIA DOS REQUISITOS 
DE LIQUIDEZ, CERTEZA E EXIGIBILIDADE - NULIDADE DA EXECUÇÃO - MANUTENÇÃO. (TJ-DF - AC: 
20020111122755 DF , Relator: ASDRUBAL NASCIMENTO LIMA, Data de Julgamento: 12/04/2004, 5ª Turma 
Cível, Data de Publicação: DJU 24/06/2004 Pág. : 63, undefined) 
 
PROCESSO CIVIL - EXECUÇÃO POR TÍTULO JUDICIAL - TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL - SENTENÇA SEM 
TRÂNSITO EM JULGADO - TÍTULO INEXIGÍVEL - REEXAME NECESSÁRIO - NÃO REALIZADO. 1. A execução 
está baseada em sentença proferida ao cabo de ação de cobrança em face de Município, ajuizada em 
1997.2. A sentença não se submeteu ao duplo grau de jurisdição, ao qual, à época, deveriam se submeter 
todas as sentenças proferidas contra ente público, independentemente do valor da condenação, não tendo, 
portanto transitado em julgado. 3. Título executivo judicial inexigível. 4. Execução nula.5. À 
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Unanimidade, foi reformada a sentença, a fim de extinguir a execução. (TJ-PE - AC: 41489 PE 9700295, 
Relator: Luiz Carlos Figueirêdo, Data de Julgamento: 08/09/2009, 7ª Câmara Cível, Data de Publicação: 
171, undefined) 
 
EMBARGOS À EXECUÇÃO - NULIDADE NA INTIMAÇÃO DA SENTENÇA - AUSÊNCIA DE TRÂNSITO EM 
JULGADO- TÍTULO INEXIGÍVEL -NULIDADE DA EXECUÇÃO E DOS EMBARGOS DO DEVEDOR. A 
anulação do processo por nulidade da intimação da sentença, renova a publicação, reabrindo o prazo para 
interposição de recurso. É imprescindível que se aguarde a decisão definitiva, ou seja, o trânsito em julgado 
da sentença, para que a execução e os embargos possam ser interpostos. (TJ-MG 200000044112870002 MG 
2.0000.00.441128-7/000(2), Relator: ALVIMAR DE ÁVILA, Data de Julgamento: 11/05/2005, Data de 
Publicação: 01/06/2005, undefined) 

 
Observa-se que, nesse ínterim, a ocorrência de nulidades processuais gravíssimas que afrontam 

diretamente o princípio constitucional da devido processo legal (art. 5°, LIV, CF), da ampla defesa e do 
contraditório (art. 5°, LV, CF) e da legalidade (art. 5°, II, CF). 
 

Desta forma, requer a sanação das irregularidades apontadas, tendo em vista o protocolo tempestivo 
e regular dos Embargos de Declaração protocolados em 28/02/2014, produzindo-se, assim, seus efeitos 
jurídicos e legais, em respeito, principalmente, aos Princípios Constitucionais vigentes. 
 

IV - DA NULIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO 

 

Diante da análise detida dos autos, verifica-se que não houve julgamento dos embargos 
de declaração protocolados, obstacularizando a defesa. O momento de se falar aos autos, é o primeiro 
em que se oportunize, independente de se estar na fase de execução, e a nulidade tenha se dado no 
processo de conhecimento. Neste sentindo, vejamos a Decisão do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal, da lavra do Desembargador José Divino de Oliveira: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO – EXECUÇÃO – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – PROCESSO DE 
CONHECIMENTO – CITAÇÃO – INEXISTÊNCIA – SENTENÇA – NULIDADE – AÇÃO PRÓPRIA – 
DECRETAÇÃO – OBJEÇÃO – OBSERVÂNCIA – PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO – AMPLA DEFESA 
– POSSIBILIDADE – I – É nula a sentença proferida em processo de conhecimento por nulidade 
de citação do réu, se a ação lhe correu à revelia. II – Não há obstáculo jurídico à 
declaração de nulidade do processo de conhecimento e da execução da sentença nele 
proferida, na medida em que no âmbito da objeção foi observado o princípio do 
contraditório, com o exercício pleno do direito de defesa, embora haja ação própria 
para anular a indigitada sentença. III – Recurso provido para declarar a nulidade do 
processo de conhecimento, a partir da citação, e da execução da sentença nele proferida. 
Unânime. (TJDFT – AGI 20020020056417 – 1ª T.Cív. – Rel. Des. José Divino de Oliveira – DJU 
11.12.2002 – p. 28) 

No caso em tela pode se observar acima, conforme outrora informado nos autos, que não 
houve julgamento dos embargos de declaração protocolados, estando o título executivo eivado de 
nulidade, motivo bastante, para que não se proceda a constrição dos bens da Seguradora-ré.  
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Manejando-se a exceção de pré-executividade para que demonstre-se a inequívoca 
carência dos requisitos essenciais para constituição do título, e interrompa-se o desenvolvimento da 
execução, retomando os prazos através do envio dos autos a Câmara Cível competente para o regular 
julgamento dos embargos e prosseguimento do feito. Este também é o entendimento do Tribunal de 
Justiça do Distrito Federal, vejamos o posicionamento do ilustre Desembargador Jeronymo de Souza: 

PROCESSUAL CIVIL – EMBARGOS À EXECUÇÃO – EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE – I. A 
exceção de pré-executividade só pode ser admitida em casos excepcionais, diante da prova 
inequívoca da inviabilidade do prosseguimento do processo de execução, por vício detectável à 
época de sua propositura. II. A exceção de pré-executividade visa a desconstituição do título 
executivo, só sendo cabível quando este possuir flagrante nulidade, comprovável de pronto, 
sem necessidade de dilação probatória, demonstrando a plena e inequívoca carência de 
requisito essencial ao desenvolvimento válido e regular da execução, não sendo hábil ao debate 
de eventual excesso na cobrança. No presente caso, as alegadas nulidades não foram 
comprovadas, de modo a não poder prosperar a pretensão de ver anulado o título executivo 
pela via de exceção de pré-executividade. Agravo de instrumento improvido. (TJDFT – AI 
2001.00.2.005272-2 – 3ª T.Cív. – Rel. Des. Jeronymo de Souza – DJU 20.02.2002 – p. 84) 

Desta forma, pugna a Seguradora pelo reconhecimento da nulidade demonstrada e 
remessa dos autos a Câmara Cível competente, para consequente julgamento dos embargos de 
declaração opostos, possibilitando, desta forma, a ampla defesa e o contraditório. 

a) Subsidiariamente, caso este douto Juízo entenda que não é de sua competência a 
declaração da nulidade, requer a remessa dos autos à Câmara Cível competente para análise da 
presente petição, momento em que deverá ser reconhecida a nulidade alegada para, 
consequentemente, proceder com o julgamento dos embargos de declaração opostos, decretando-se 
após a anulação de todos os atos posteriores. 

 

VI - DO PEDIDO 

 

Diante do exposto, requer: 

b) Sejam os autos remetidos para Câmara Cível competente para julgamento dos 

embargos de declaração opostos, com consequente extinção da fase executiva e todos 

atos posteriores tendo em vista a nulidade alegada; 

c) Caso o douto Juízo entenda não ser da sua competência a decretação da nulidade 
requerida, requer a remessa dos autos à Câmara Cível competente para análise da presente petição, 
momento em que deverá ser reconhecida a nulidade alegada para, consequentemente, proceder com o 
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julgamento dos embargos de declaração opostos, decretando-se após a anulação de todos os atos 
posteriores. 

d) Requer, ainda, seja declarada à inexistência do título executivo, visto que eivado de 
nulidade na sua formação; 

e) Em decorrência do princípio da eventualidade, seja declarada a inexigibilidade do título 
executivo e consequentemente extinta a presente execução; 

Por fim, reitera que todas as publicações referentes a esta demanda sejam veiculadas 
em nome da Bela. Maria Auxiliadora Garcia Duran Alvarez, OAB-SE 631-A, sob pena de arguição 
de nulidade processual insanável. 

 

Nestes Termos, Pede deferimento. 
Aracaju/SE, 23 de abril de 2014. 

 

 

Maria Auxiliadora Garcia Duran Alvarez 
OAB/SE 631-A 
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EXCELENTISSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) DESEMBARGADOR(A) RELATOR(A) DA 
PRIMEIRA CÂMARA CÍVEL DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA ESTADO DE SERGIPE 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo: 201311100435 
 
 

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S/A, pessoa jurídica de 
direito privado, com sede na Rua Senador Dantas, n°.4, 12º andar, Centro, Rio de Janeiro - RJ, inscrita 
no CNPJ sob o n.º 09.248.608/0001-04, demandada no processo em epígrafe, em que contende com 
RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS, menor, representada por ANDREA SANTOS DE OLIVEIRA 
vem, por seus advogados abaixo assinados, com endereço profissional em Salvador constante do 
timbre, onde deverão receber intimações de praxe, opor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a r. 
decisão, nos termos que se seguem: 

 

1. DAS COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS 

 

Inicialmente, importa solicitar que todas as comunicações processuais pertinentes sejam 
veiculadas em nome da Bela. Maria Auxiliadora Garcia Duran Alvarez, OAB/BA 21.193, sob pena 
de nulidade processual insanável. 

 

2. INDENIZAÇÃO DO SEGURO DPVAT PAGA A HERDEIRO PUTATIVO  BOA-FÉ DA 
SEGURADORA AO PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO 

A representante da parte Autora, na sua peça exordial, informa que a menor impúbere é única 
herdeira legal do Sr. Rogerio Gomes do Nascimento (de cujus), o qual foi vítima de acidente fatal 
ocorrido em 16/12/2012, tendo direito ao recebimento da totalidade da indenização do seguro DPVAT. 

 

Ocorre que, Vossa Excelência, os beneficiários do pagamento, Sra. Maria Aparecida de 
Matos Nascimento e Sr. Gileno dos Santos Nascimento, ao apresentarem os documentos 
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comprobatórios da ocorrência do óbito Sr. Rogerio Gomes do Nascimento, juntaram Certidão de 
óbito de cujus era solteiro e não tinha filhos. 

O que pretendemos com esses Embargos, data vênia, é demonstrar que a Empresa Ré 
realiza o pagamento da Indenização referente ao seguro DPVAT de acordo com os documentos 
apresentados no ato da solicitação do benefício. E neste caso ex examine, os documentos 
apresentados pelos pais de cujus  Sra. Maria Aparecida de Matos Nascimento e Sr. Gileno 
dos Santos Nascimento, não havia nenhuma manifestação da existência de herdeiros necessários . 

É visível que o seguro obrigatório DPVAT foi criado com o intuito de amenizar os danos 
pessoais causados por acidentes de veículos automotores de via terrestre. Em virtude desta finalidade, 
o art. 5º da Lei 6.194/74 determinou que a indenização desta natureza fosse devida independente da 
existência de culpa. Entretanto, com a perfeita prestação dos seus serviços, a Embargante busca 
sempre efetuar o pagamento somente àqueles que fazem jus, como estabelece o referido diploma 
legal, definindo assim alguns documentos que devem obrigatoriamente apresentados no ato 
do requerimento do pagamento da indenização. 

Lei. 6.194/74 deve ser 
apresentada a certidão de óbito, registro de ocorrência no órgão policial competente e a 
prova da qualidade de beneficiário. 

Assim, fica claro e evidente e totalmente inquestionável que tal prova é de fundamental 
importância, que nos casos de solicitação do benefício à apresentação dos documentos torna-se 
válidos os beneficiários para o recebimento da indenização devida, pois é a única forma que a 
Embargante tem de saber e reconhecer a quem deve ser pago o benefício .  

Diante de todo o exposto, em nenhum momento a Embargante realizou procedimentos 
errôneos, pois o procedimento adotado está totalmente embasado e descrito na Lei 6.194/74, art. 5º, 

vez que foi apresentado pelos herdeiros necessários, Sra. Maria Aparecida de 
Matos Nascimento e Sr. Gileno dos Santos Nascimento, documentos comprobatórios de que 
os solicitantes seriam de fato beneficiários para recebimento da indenização do seguro 
DPVAT. E conforme preleciona Jurisprudência, vejamos: 

AÇÃO DE COBRANÇA  SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT)  ACIDENTE DE TRÂNSITO COM 
MORTE  IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO  IRRESIGNAÇÃO  PRELIMINARES  NULIDADE 
DA DECISÃO  DENUNCIAÇÃO A LIDE NÃO APRECIADA  DENUNCIANTE VENCEDOR  
AÇÃO SECUNDÁRIA PREJUDICADA  FALTA DE INTERESSE DE AGIR  NÃO ACOLHIMENTO 
 MÉRITO  INDENIZAÇÃO PARA A CREDORES PUTATIVOS  COMPROVAÇÃO DE BOA-FÉ 
 PROVIMENTO NEGADO. 

 
Documentos acostados ao presente feito demonstram que a seguradora tomou 
todas as cautelas necessárias ao adimplemento das indenizações securitárias, 
tendo em vista que a obrigação foi adplida a que se apresentou como único 
herdeiro e legitimado a dar eventual quitação. 5  
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(Apelação Cível Nº 70047094933. Quinta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, 
Relator: Jorge Luiz Lopes do Canto, Julgado em 25/04/2012) 
 
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima identificados. 
 
ACORDA a Egrégia terceira Câmara Cível do Colendo Tribunal de Justiça do estado da 
Paraíba, à unanimidade, em rejeitar as preliminares e negar provimento à 
Apelação Cível 
 

Assim, a presente demanda não deve prosperar, pois a Embargante não pode suportar 
prejuízos provenientes da má-fé verificada no requerimento administrativo efetuado pelos 
genitores do de cujus  ao declarar e apresentar documentos, afirmando serem os únicos 
herdeiros ao recebimento da indenização. Logo, devem a Embargada ajuizar Ação de Regresso 
contra a recebedora da indenização administrativa, seus avós paternos, já que demonstrada a boa-fé 
da Seguradora no pagamento da indenização devida. 

Diante do exposto, pleiteia pela extinção da presente ação, nos termos do art. 269, I do Código 
de Processo Civil. 

3. DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

a) Ante o exposto requer a EMBARGANTE que sejam devidamente recebidos e 
processados os presentes Embargos de Declaração, sanando a contradição apontada  analisando-se e 
acolhendo-se o pedido para que a Seguradora não seja condenada ao pagamento da 
indenização pleiteada, haja vista ser o pedido descabível e incompatível com a legislação 
pátria que regulamenta a matéria em comento, pois os presentes embargos possuem função de 
pré-questionamento, para fundamentar-se recurso aos Tribunais Superiores.  

b) Seja extinta a presente ação, nos termos do art. 269, I do Código de Processo Civil, 
haja vista que o pagamento foi realizado a aqueles que apresentaram documentos comprobatórios ao 
recebimento da indenização (certidão de óbito afirmando a nã de 

cujus -fé da Seguradora, cabendo assim, a Ação de Regresso do Embargado 
contra seus Avós Paternos para o recebimento da indenização já devidamente paga; 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, em 27 de fevereiro de 2014. 

Maria Auxiliadora Garcia Durán Alvarez 
OAB/SE 631  A 

Elisangela Brito 
OAB/BA 15.764 

 
Verônica Gonçalves Magalhães Castro                                                   

OAB/SE 4.168 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  24/04/2014

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  05/05/2014

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Sobre a exceção de pré-executividade, manifestem-se os Exceptos/Exequentes em 10 dias.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Decisão ou Despacho

 

Sobre a exceção de pré-executividade, manifestem-se os Exceptos/Exequentes em 10 dias.
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  05/05/2014

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Contestação realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: VERONICA CHRISTHIANE DE

SANTANA ANDRADE - 3375}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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EXCELENTÍSSIMO(A) SENHOR(A) DOUTOR(A) JUIZ DE DIREITO DA 11ª. 

VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE.  

 

 

 

 

Processo n. 201411100369 

 

 

 

 

RAFAELA VITÓRIA GOMES SANTOS, conhecida nos autos da ação 

de inventário movida em desfavor da Seguradora Líder DPVAT, qualificada no feito 

sob análise, vem apresentar CONTESTAÇÃO A EXCEÇÃO DE PRÉ-

EXECUTIVIDADE, nos termos que se seguem.  

I- DA INTEMPESTIVIDADE 

Diante da análise dos autos restou demonstrada a intempestividade na 

propositura da peça de defesa ora contestada, haja vista estabelecer o art. 475-J, §1° do 

Código de Processo Civil que intimado o executado, poderá, querendo, oferecer 

impugnação, no prazo de quinze dias.  

Art. 475-J. Caso o devedor, condenado ao pagamento de quantia certa 

ou já fixada em liquidação, não o efetue no prazo de quinze dias, o 

montante da condenação será acrescido de multa no percentual de dez 
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por cento e, a requerimento do credor e observado o disposto no art. 614, 

inciso II, desta Lei, expedir-se-á mandado de penhora e avaliação.  

 

§ 1º Do auto de penhora e de avaliação será de imediato intimado o 

executado, na pessoa de seu advogado (arts. 236 e 237), ou, na falta 

deste, o seu representante legal, ou pessoalmente, por mandado ou pelo 

correio, podendo oferecer impugnação, querendo, no prazo de quinze 

dias. 

O que de fato não aconteceu no presente caso posto que a publicação da 

intimação para que a Executada procedesse com o pagamento se dera em 07 de abril de 

2014, e a presente Exceção de pré-executividade se dera apenas em 23 de abril de 

2014, ou seja, além do prazo de quinze dias estabelecido por lei.   

II- DA SUMA FÁTICA 

A Executada demonstra em sua peça de defesa quando trata do cabimento 

da exceção de pré-executividade, em linhas gerais que tal instrumento de defesa é 

cabível quando se questiona a própria existência ou exigibilidade do crédito, uma vez 

que se mostra uma agressão desnecessária ao patrimônio do executado a constrição de 

bens quando este demonstra sequer ser devedor.  

Pauta sua defesa na ausência de julgamento dos embargos de declaração 

protocolados. Segundo a Executada o referido instrumento de defesa fora protocolado 

em 28 de fevereiro de 2014, porém Excelência cumpre ressaltar que conforme a 

resenha processual em anexo, não é possível vislumbrar o protocolo de tal peça de 

defesa por parte da Executada, portanto não há como haver o julgamento do 

mesmo, haja vista sua inexistência, restando demonstrada leve confusão por parte da 

Executada (resenha processual em anexo).  
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E ainda quanto a peça de embargos de declaração juntados aos Autos da 

Exceção de pré-executividade, apesar da ausência de seu registro na resenha processual, 

tem impresso em seu corpo o registro de protocolo com a respectiva data, porém o 

mesmo encontra-se ilegível, não sendo possível confirmar a informação prestada pela 

Executada em sede de Exceção.  

Prossegue em sua defesa a Executada pautando-se na nulidade do título 

executivo, posto que segundo a Executada como não houve o julgamento dos referidos 

Embargos de Declaração a defesa foi prejudicada, estando o título executivo segunda a 

Executada eivado de nulidade, ou seja, carente dos requisitos essenciais para sua 

constituição.  

Porém Excelência, não deve prosperar tal linha de defesa haja vista não 

haver indícios concretos da existência da postulação dos referidos embargos de 

declaração, não havendo portanto qualquer problema com o título executivo ora 

questionado, devendo portanto ser a Executada compelida ao pagamento dos valores 

dispostos no título executivo.  

   III- DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS  

Trata o presente caso de Exceção de pré-executividade, onde a Executada 

questiona a validade do título executivo para o pagamento de quantia certa a título de 

seguro por acidentes de trânsito.  

Segundo observa-se do artigo 475-N, I do Código de Processo Civil, são 

títulos executivos judiciais, a sentença proferida no processo civil que reconheça a 

existência de obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia 

Art. 475-N. São títulos executivos judiciais:  

I – a sentença proferida no processo civil que reconheça a existência de 

obrigação de fazer, não fazer, entregar coisa ou pagar quantia; 
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È possível observar ainda no artigo 475-M, caput, que a impugnação poderá 

ter efeito suspensivo apenas se o juiz do feito assim entender, e apenas mediante 

relevantes fundamentos, o que não se apresenta para a presente Exceção posto que os 

argumentos apresentados pela Executada não se pautam nem em provas concretas, nem 

em argumentos sólidos.  

Art. 475-M. A impugnação não terá efeito suspensivo, podendo o juiz 

atribuir-lhe tal efeito desde que relevantes seus fundamentos e o 

prosseguimento da execução seja manifestamente suscetível de causar ao 

executado grave dano de difícil ou incerta reparação.  

Desta forma, resta evidente que não deve prosperar o presente feito 

haja vista estar o mesmo fundado em argumentos levianos e provas inconsistentes, 

objetivando única e exclusivamente retardar o cumprimento de sentença já deferido.   

IV-DOS PEDIDOS 

            Ante o exposto, requer a parte Exequente o julgamento 

improcedente da presente exceção de pré-executividade, de forma a ser determinado o 

imediato prosseguimento da execução, vez que baseada em título executivo válido, no 

caso, decisão judicial com transito em julgamento já descrito no feito, sendo ainda 

aplicadas a Executada as penalidades para o atraso no cumprimento da obrigação já 

dispostas no título executivo ora questionado.  

            Termos em que, pede espera deferimento.  

            Aracaju, 02 de maio de 2014. 

 

Verônica Christhiane de Santana Andrade 

OAB/SE n. 3.375 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  06/05/2014

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  09/07/2014

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Isto posto, não acolho a exceção. Intime-se a parte exequente para atualizar os cálculos e requerer o que for de

direito no prazo de 10 dias para o andamento regular da execução.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Decisão ou Despacho

 

PROCESSO Nº 201411100369

 

VISTOS ETC.

 

Em 23.04.14 a executada manejou uma exceção de pré-executividade, alegando, dentre outros
fundamentos, que não houve julgamento dos embargos de declaração protocolados no TJSE, de sorte que
o título executivo é inexigível face a ausência do trânsito em julgado do acórdão.

 

A exequente respondeu em 05.05.14, rechaçando os argumentos da excipiente.

 

Relatado. Decido.

 

A presente exceção é cabível, uma vez que foi ventilada uma matéria de ordem pública, a saber, a
inexigibilidade do título executivo, que inclusive pode ser conhecida de ofício pelo juiz.

 

Todavia, examinando a resenha processual do SCP, tem-se que não há nenhum registro da interposição
dos embargos declaratórios na superior instância, como fora alegado pela excipiente, e, pelo contrário,
consta a certidão do trânsito em julgado do acórdão.

 

Demais disso, o documento acostado pela excipiente juntamente com a exceção em 05.05.14, que
supostamente comprovaria a interposição dos embargos de declaração, apresenta o registro do protocolo
completamente ilegível, sendo impossível identificar se a peça foi efetivamente protocolada, assim como
a data do protocolo.

 

Logo, as razões da excipiente são insubsistentes, não merecendo prosperar.

 

Isto posto, não acolho a exceção.

 

Intime-se a parte exequente para atualizar os cálculos e requerer o que for de direito no prazo de 10 dias
para o andamento regular da execução.
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Aracaju, 09 de julho de 2014.

 

MARCEL DE CASTRO BRITTO

JUIZ DE DIREITO
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  11/07/2014

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: VERONICA CHRISTHIANE

DE SANTANA ANDRADE - 3375}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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EXCELENTÍSSIMO(A)  SENHOR(A) DOUTOR(A)   JUIZ(A)  DE  DIREITO DA 
11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Processo n. 201411100369 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

RAFAELA VITÓRIA GOMES SANTOS, conhecida nos autos da 

ação movida contra SEGURADORA LÍDER DOS CONSORCIOS DPVAT S/A 

vem a juízo INFORMAR:  

Que os valores atualizados da execução até 10 de julho de 2014, 

acrescidos de 10% (dez por cento) devido a titulo de multa do art. 475-J, CPC 

e honorários advocatícios totalizam R$19.838,36 (dezenove mil e oitocentos e 

trinta e oito reais e trinta e seis centavos).  

Isto posto vem SOLICITAR a realização do bloqueio das contas da 

demandada/executada afim de que haja o pagamento dos referidos valores.    

Termos em que, 

Pede deferimento. 

Aracaju, 10 de julho de 2014. 
 
 
 
 

Verônica Christhiane de Santana Andrade 
OAB-SE nº 3.375 
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Tribunal de Justiça de Sergipe  

 
CÁLCULO DE CORREÇÃO  

Utilizando INPC  

Detalhamento dos Meses  
 

Data Inicial.......: 16/12/2012  
Valor Inicial......: R$ 13500.00  

Data Final.........: 10/07/2014  
Valor Corrigido........: R$ 14.861,52  

CÁLCULO DOS JUROS  
Taxa de Juros Mensal...: 0 
Meses de Juros.........: 18 

Valor dos Juros Mensais: R$ 0,00 
Taxa de Juros Diária...: 0,00 % 

Dias de Juros..........: 24 
Valor dos Juros Diários: R$ 0,00 
Valor total dos Juros: R$ 0,00 

Valor Corrigido + Juros: R$ 14.861,52  
 

CÁLCULO DA MULTA  

Perc. de Multa: 0  
Valor da Multa: R$ 0,00  

 
CÁLCULO DOS HONORÁRIOS  

Perc. de Honorários: 0  
Valor de Honorários: R$ 0,00  

 

TOTAL FINAL........: R$ 14.861,52 
(QUATORZE MIL E OITOCENTOS E SESSENTA E UM REAIS E CINQUENTA E DOIS 

CENTAVOS) 
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Tribunal de Justiça de Sergipe  

CÁLCULO DE CORREÇÃO  
Utilizando INPC  

Detalhamento dos Meses  

 
Data Inicial.......: 10/05/2013  
Valor Inicial......: R$ 14861.52  

Data Final.........: 10/07/2014  
Valor Corrigido........: R$ 15.820,06  

CÁLCULO DOS JUROS  
Taxa de Juros Mensal...: 1.0  

Meses de Juros.........: 14 
Valor dos Juros Mensais: R$ 2.214,80 

Taxa de Juros Diária...: % 
Dias de Juros..........: 0 

Valor dos Juros Diários: R$ 0,00 
Valor total dos Juros: R$ 2.214,80 

Valor Corrigido + Juros: R$ 18.034,87  

 
CÁLCULO DA MULTA  

Perc. de Multa: 0  

Valor da Multa: R$ 0,00  
 

CÁLCULO DOS HONORÁRIOS  

Perc. de Honorários: 10  
Valor de Honorários: R$ 1.803,49  

 
TOTAL FINAL........: R$ 19.838,36 

(DEZENOVE MIL E OITOCENTOS E TRINTA E OITO REAIS E TRINTA E SEIS 
CENTAVOS) 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  14/07/2014

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  15/07/2014

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Embargos de Declaração realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: MARIA

AUXILIADORA GARCIA DURAN ALVAREZ - 631}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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1 

 

EXCELENTÍSSIMO (A) SENHOR (A) DOUTOR (A) JUIZ (A) DE DIREITO DA 11° VARA CÍVEL 
DA COMARCA DE ARACAJU - SERGIPE 
 
 
 
 
Processo N° 201411100369 
 

SEGURADORA LÍDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT, demandada no processo em 
epígrafe, em que contende com RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS, vem, por seus advogados 
abaixo assinados, com endereço profissional em Salvador constante do timbre, onde deverão receber 
intimações de praxe, opor EMBARGOS DE DECLARAÇÃO contra a r. decisão, nos termos que se 
seguem: 
1. DAS COMUNICAÇÕES PROCESSUAIS 

Inicialmente, importa solicitar que todas as comunicações processuais pertinentes sejam 
veiculadas em nome da Bela. Maria Auxiliadora Garcia Duran Alvarez, OAB-SE 631-A, sob pena 
de nulidade processual insanável. 

 
2. DA CONTRADIÇÃO – PROTOCOLO LEGÍVEL DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO: 

No despacho publicado no dia 10/07/2014, o juízo entendeu por não acolher a Exceção de Pré 
Executividade apresentada pela executada, sob o argumento de que o registro de protocolo está 
ilegível, o que impossibilitaria identificar se a peça foi efetivamente protocolada. 

 
No entanto, tal argumento não pode prosperar! Conforme protocolo dos Embargos de 

declaração, ora acostado, dá para constatar claramente que o protocolo foi realizado no dia 
27/02/2014, senão vejamos: 
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          Desta forma, requer seja sanada a contradição apontada para que seja feita a remessa dos autos à 
Câmara Cível competente, para consequente julgamento dos embargos de declaração opostos no dia 
27/02/2014, possibilitando, desta forma, a ampla defesa e o contraditório. 

Assim, denota-se que sequer houve o trânsito em julgado, vez que pendente do julgamento dos 
embargos. Portanto, o título executivo que supostamente daria à parte autora o direito de pleitear a 
execução, NÃO EXISTE! 

 
3. DOS EMBARGOS COM EFEITO MODIFICATIVO 

 

É sabido e notório que os embargos declaratórios são de extrema importância na solução das 
lides, com intuito de que as decisões que possuam vícios em seu texto possam ser esclarecidas e 
adequadas para o bom e real entendimento. 

Assim se o decisium não for amplamente claro e preciso, será admissível o embargo 
declaratório, logicamente incorrendo os requisitos previstos em lei, para que não seja burlada a 
intenção da Carta Magna em seu art. 93, IX.  
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Neste diapasão, é evidente que poderá ocorrer no julgado, no momento de ser saneado o vício 
apontado, novo julgamento com alteração do quanto disposto, já que estará sujeito a modificar o 
conteúdo do acórdão. 

O entendimento de que os Embargos de Declaração podem ter efeito modificativo no julgado 
vem sendo aceito pelos Tribunais:  

“Sendo impossível suprir a falha apontada no aresto sem a necessária revisão 
do seu dispositivo, não há como negar a possibilidade de emprestar-se, em 
caráter excepcional, aos embargos declaratórios o efeito modificativo de que 
tal recurso, em princípio, é despido” (TJ-BA - Ac. unân. da 4ª Câm. Cív. julg. 
em 14-8-96 - Ap. 20.431-1-Capital - Rel. Des. Paulo Furtado)” 

Isto para que o objetivo da pacificação social seja o fim último aspirado pelo 
Judiciário, nada impede que a prolação da decisão dos embargos venha modificar o julgado 
trazendo à tona a verdadeira justiça às partes. 

 

4. DOS REQUERIMENTOS 

 

a) Ante o exposto, requer seja sanada a contradição apontada, pois, conforme protocolo em 
anexo vê-se claramente que a juntada dos Embargos ocorreu no dia 27/02/2014; 

b) Consequentemente, requer que seja feita a remessa dos autos à Câmara Cível competente, 
para consequente julgamento dos embargos de declaração opostos no dia 27/02/2014, possibilitando, 
desta forma, a ampla defesa e o contraditório; 

c) Em decorrência do princípio da eventualidade, seja declarada a inexigibilidade do título 
executivo e consequentemente extinta a presente execução. 

Nestes termos, pede e espera deferimento. 

De Salvador/BA para Aracaju/SE, em 15 de julho de 2014 
 

Maria Auxiliadora Garcia Durán Alvarez 
OAB/SE 631-A 

Graziela Costa Lopes 
OAB/BA 34.247 

 
Verônica Gonçalves Magalhães Castro 

OAB/SE 4.168 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  25/07/2014

 

MOVIMENTO:

  Julgamento

 

DESCRIÇÃO:

  Nesse cenário, a fim de evitar alegação de cerceamento de defesa ou de nulidade, acolho os presentes embargos

para determinar a remessa dos autos ao TJSE a fim de que seja apreciado o requerimento da ora embargante,

quanto à interposição de embargos declaratórios que não teriam sido apreciados pela superior instância.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Sentença

 

PROCESSO Nº 201411100369

 

VISTOS ETC.

 

Apreciando os embargos de declaração manejados pela executada, infere-se que, ao menos em uma
análise superficial, há indício de que houve o protocolo no TJSE de embargos de declaração, que não
teriam sido apreciados.

 

Nesse cenário, a fim de evitar alegação de cerceamento de defesa ou de nulidade, acolho os presentes
embargos para determinar a remessa dos autos ao TJSE a fim de que seja apreciado o requerimento da ora
embargante, quanto à interposição de embargos declaratórios que não teriam sido apreciados pela superior
instância.

 

Aracaju, 25 de julho de 2014.

 

MARCEL DE CASTRO BRITTO

JUIZ DE DIREITO
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  31/07/2014

 

MOVIMENTO:

  Remessa

 

DESCRIÇÃO:

 

LOCALIZAÇÃO:

  Tribunal de Justiça de Sergipe

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  28/07/2022

 

MOVIMENTO:

  Recebimento

 

DESCRIÇÃO:

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  28/07/2022

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Certifico que, tendo verificado que os Embargos de Declaração mencionados no expediente 25/07/2014 foram

apreciados no bojo do Recurso de Apelação n. 201300223920, interposta contra sentença prolatada no feito de

origem, n. 201311100435, faço conclusão para os devidos fins.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  28/07/2022

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  19/08/2022

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Intimem-se as Exequentes para que requeiram o que entender de direito em 15 dias. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Intimem-se as Exequentes para que requeiram o que entender de direito em 15 dias. 

Documento assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 11ª Vara Cível de Aracaju, em 19/08/2022, às 05:03:49

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2022001824656-61.

Assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, em 19/08/2022 às 05:03:49, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Conferência e acesso ao(s) anexo(s) deste documento em www.tjse.jus.br/autenticador. Número de Consulta: 2022001824656-61. fl: 1/1
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  15/09/2022

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: VERONICA CHRISTHIANE

DE SANTANA ANDRADE - 3375}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 11º VARA CÍVEL DE ARACAJU/SE 

 

Processo nº 201411100369 

 

RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS e VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA 

ANDRADE, conhecido nos autos, por conduto da sua procuradora legal, em ação movida 

contra SEGURADORA LIDER DPVAT, igualmente conhecida no feito, vem perante Vossa 

Excelência INFORMAR: 

 

A atualização dos valores do débito, que perfaz a quantia de R$ 56.556,96 

(cinquenta e seis mil e quinhentos e cinquenta e seis reais e noventa e seis centavos). 

 

 

Termos em que, 

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 15 de setembro de 2022. 

  

Verônica Christhiane de Santana Andrade 

OAB/SE nº 3. 375 
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Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais
Desenvolvido pelos Núcleos de Cálculos Judiciais e de Tecnologia da Informação da Justiça Federal no Rio Grande do Sul

RESUMO DO CÁLCULO
Processo: 201411100369

Autor: RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

I - PARTES
Nome Principal corrigido Juros Selic Total (R$)

Condenação 24.252,55 27.162,86 0,00 51.415,41

Total Partes -> 24.252,55 27.162,86 0,00 51.415,41

II - TOTALIZAÇÃO
Descrição Total (R$)

SUBTOTAL DA CONTA (I) 51.415,41
Honorarios advocatícios 10% - art. 523, §1º, CPC/2015. 5.141,55

TOTAL DA CONTA EM 09/2022 56.556,96

ATUALIZADO ATÉ SETEMBRO/2022

15 de setembro de 2022

________________________________________________
Cálculo elaborado por:

Critérios e parâmetros do cálculo
Data de início dos juros moratórios: 05/2013 (independente da data da parcela)
Juros de mora: 12% a.a.
Critério de correção monetária das parcelas:Diversos I => [ORTN - OTN - BTN - INPC (03/91)]
Composição:ORTN (10/64-02/86) OTN (03/86-12/88) BTN (01/89-02/91) INPC (03/91 em diante) (SEM EXPURGOS)
Outras Sucumbências: Não foram apuradas
Honorários advocatícios: Não foram apurados.
Versão: 3.13.1

O programa Projef Web foi desenvolvido a título de sugestão no intuito de possibilitar que o Autor apresente uma conta no momento do ajuizamento e/ou da execução do processo. Contudo, salientamos que
sempre prevalecerá o entendimento de cada Juízo nas questões pertinentes aos cálculos judiciais. Pelo fato desse programa conter inúmeras opções de critérios de correção monetária e de juros moratórios, o
usuário ficará inteiramente responsável pelas suas escolhas. A simples utilização do programa não implica em certeza absoluta no seu resultado final e nem em aceitação compulsória por parte do
Magistrado.

Gere novamente este cálculo usando o identificador 5db74485   -   Página 1 de  2
p. 107



 

 

DEMONSTRATIVO DE PARCELAS

Cálculo para: Condenação

# Data Principal
(A)

Coef. Corr.
Monetária

(B)

Principal
Corrigido

(C = A x B)
Juros %

(D)
Juros

Principal $
(E = C x D)

Selic %
(F)

Selic $
(G = (C + E) x F)

Total (R$)
(H = C + E + G) Obs.

1 04/13 13.879,00 1,747428 24.252,55 112,0000% 27.162,86 0,0000% 0,00 51.415,41
Totais 13.879,00 24.252,55 27.162,86 0,00 51.415,41

Total para: Condenação 51.415,41

Gere novamente este cálculo usando o identificador 5db74485   -   Página 2 de  2

Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais

p. 108



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  16/09/2022

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Face petição 15/9.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  23/09/2022

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Indiquem as Exequentes quais medidas executivas pretendem adotar em busca da satisfação do seu crédito, em 15

dias. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Indiquem as Exequentes quais medidas executivas pretendem adotar em busca da satisfação do seu crédito, em 15 dias. 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 11ª Vara Cível de Aracaju, em 23/09/2022, às 15:27:37

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2022002136535-12.

Assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, em 23/09/2022 às 15:27:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Conferência e acesso ao(s) anexo(s) deste documento em www.tjse.jus.br/autenticador. Número de Consulta: 2022002136535-12. fl: 1/1
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  14/10/2022

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Petição Avulsa do Advogado/Procurador/Defensor/Promotor BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA

(8655-SE) ao processo eletrônico. Protocolizado sob nº 20221013170505285 às 17:05 em 13/10/2022.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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SUBSTABELECIMENTO  

 

 

Pelo presente instrumento particular, eu, VERONICA ANDRADE 

ADVOCACIA & ADVOGADOS ASSOCIADOS, com sede na rua maruim, 

n.86, Centro, Aracaju, Sergipe, CEP: 49010-160, fones: (79) 98104-0452, 

3221-1036, 3041-6279, e-mail: contato@veronicaandrade.adv.br, 

devidamente registrada nessa digna seccional sob o número 799/2020, 

inscrita no CNPJ/MF 37.998.716/0001-30, substabeleço COM  reserva 

de poderes, para Dr. BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA, OAB/SE 

8.655 os poderes que me foram outorgados no processo nº 

201411100369. 

 

 

Aracaju (SE), 13 de outubro de 2022. 

 

Verônica Christhiane de Santana Andrade  

OAB/SE nº 3.375 

 

p. 113
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SERGIPE. 
 
 
 
 
Processo nº 201411100369 

 
 
 
 
 

RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS e OUTRA, já qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, em que litiga com SEGURADORA LIDER DPVAT, vem perante Vossa 

Excelência, por intermédio de seu procurador legalmente constituído e igualmente qualificado 

nos mesmos, em cumprimento ao despacho publicado retro, requer a penhora através do 

sistema SISBAJUD.  

 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 13 de outubro de 2022. 

 

BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA 
OAB/SE 8655 
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  26/10/2022

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Face petição 14/10.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  27/10/2022

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Para fins de efetivação da medida pretendida, junte-se planilha atualizada do débito, bem como proceda-se ao

recolhimento das custas, acaso não beneficiárias da gratuidade. Prazo: 15 dias.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Para fins de efetivação da medida pretendida, junte-se planilha atualizada do débito, bem como proceda-
se ao recolhimento das custas, acaso não beneficiárias da gratuidade. Prazo: 15 dias.

 

Documento assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 11ª Vara Cível de Aracaju, em 27/10/2022, às 20:22:32

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2022002431827-86.

Assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, em 27/10/2022 às 20:22:32, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Conferência e acesso ao(s) anexo(s) deste documento em www.tjse.jus.br/autenticador. Número de Consulta: 2022002431827-86. fl: 1/1

p. 117



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  01/11/2022

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: BRUNO AUGUSTO LIMA

MENDONÇA - 8655}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE 
 
 

 
 
 
Processo nº 201411100369 
 
 
 
 
 

RAFAELA VITÓRIA GOMES SANTOS e outra, já qualificadas nos autos do 

processo em epígrafe, em que litiga com SEGURADORA LÍDER DPVAT, vem perante Vossa 

Excelência, por intermédio de seu procurador legalmente constituído e igualmente qualificado 

nos mesmos, em atenção ao despacho publicado no DJSE em 28/10/2022, dizer de início para 

ao final requerer. 

1. De início, requer a juntada da planilha atualizada de débito. 

2. Bem como, informa ainda que a exequente é benefíciária da justiça 

gratuita, conforme decisão publicada no processo de origem (201311100435) em 08/04/2013. 

 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 01 de novembro de 2022. 

 

 

BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA 
OAB/SE 8655 
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Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais
Desenvolvido pelas Divisões de Cálculos Judiciais e de Tecnologia da Informação da Justiça Federal no Rio Grande do Sul

RESUMO DO CÁLCULO
Processo: 201411100369

Autor: RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

I - PARTES
Nome Principal corrigido Juros Selic Total (R$)

Condenação 24.174,94 27.317,68 0,00 51.492,62

Total Partes -> 24.174,94 27.317,68 0,00 51.492,62

II - TOTALIZAÇÃO
Descrição Total (R$)

SUBTOTAL DA CONTA (I) 51.492,62
Multa 10% - art. 523, §1º, CPC/2015 (antigo art. 475-J, CPC/1976). 5.149,26
Honorarios advocatícios 10% - art. 523, §1º, CPC/2015. 5.149,26

TOTAL DA CONTA EM 10/2022 61.791,14

ATUALIZADO ATÉ OUTUBRO/2022

1 de novembro de 2022

________________________________________________
Cálculo elaborado por:

Critérios e parâmetros do cálculo
Data de início dos juros moratórios: 05/2013 (independente da data da parcela)
Juros de mora: 12% a.a.
Critério de correção monetária das parcelas:Diversos I => [ORTN - OTN - BTN - INPC (03/91)]
Composição:ORTN (10/64-02/86) OTN (03/86-12/88) BTN (01/89-02/91) INPC (03/91 em diante) (SEM EXPURGOS)
Outras Sucumbências: Não foram apuradas
Honorários advocatícios: Não foram apurados.
Versão: 3.16

O programa Projef Web foi desenvolvido a título de sugestão no intuito de possibilitar que o Autor apresente uma conta no momento do ajuizamento e/ou da execução do processo. Contudo, salientamos que sempre prevalecerá o entendimento de cada Juízo nas questões pertinentes
aos cálculos judiciais. Pelo fato desse programa conter inúmeras opções de critérios de correção monetária e de juros moratórios, o usuário ficará inteiramente responsável pelas suas escolhas. A simples utilização do programa não implica em certeza absoluta no seu resultado final e
nem em aceitação compulsória por parte do Magistrado.

Gere novamente este cálculo usando o identificador 65213a69   -   Página 1 de  2
p. 120



 

 

DEMONSTRATIVO DE PARCELAS

Cálculo para: Condenação

# Data Principal
(A)

Coef. Corr.
Monetária

(B)

Principal
Corrigido

(C = A x B)
Juros %

(D)
Juros

Principal $
(E = C x D)

Selic %
(F)

Selic $
(G = (C + E) x F)

Total (R$)
(H = C + E + G) Obs.

1 04/13 13.879,00 1,741836 24.174,94 113,0000% 27.317,68 0,0000% 0,00 51.492,62
Totais 13.879,00 24.174,94 27.317,68 0,00 51.492,62

Total para: Condenação 51.492,62

Gere novamente este cálculo usando o identificador 65213a69   -   Página 2 de  2

Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais

p. 121



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  04/11/2022

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Face petição 1/11.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  17/11/2022

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Indique-se o CNPJ do Executado, para fins de efetivação do bloqueio SISBAJUD, já que recolhidas as custas.

Prazo: 15 dias. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Indique-se o CNPJ do Executado, para fins de efetivação do bloqueio SISBAJUD, já que
recolhidas as custas. Prazo: 15 dias. 

 

Documento assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 11ª Vara Cível de Aracaju, em 17/11/2022, às 20:40:19

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2022002569838-10.

Assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, em 17/11/2022 às 20:40:19, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Conferência e acesso ao(s) anexo(s) deste documento em www.tjse.jus.br/autenticador. Número de Consulta: 2022002569838-10. fl: 1/1
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  30/11/2022

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: BRUNO AUGUSTO LIMA

MENDONÇA - 8655}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL DA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE. 

 

Processo n° 201411100369 

 

RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS, conhecida nos autos, em ação movida 

contra o BANCO DO BRASIL, igualmente conhecida no feito, vem, perante Vossa Excelência, 

indicar o número do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ: 09.248.608/0005-38 da 

parte executada - SEGURADORA LIDER DPVAT, apresentando-o juntamente com o 

comprovante da receita federal. 

 

Nestes termos, mui respeitosamente, 

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 29 de novembro de 2022. 

  BRUNO AUGUSRO LIMA MENDONÇA 

                        OAB/SE nº 8655 

p. 126



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  09/12/2022

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Face petição 30/11.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  12/01/2023

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Proceda a escrivania ao cadastramento do CNPJ da Seguradora Líder no SCPV, conforme informação contida na

petição de 30/11/2022. No mais, face ao decurso do tempo e tendo decorrido mais de dois meses da última

atualização, a fim de evitar prejuízos à Exequente, junte-se planilha atualizada do débito, em 15 dias. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim

p. 128



Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Proceda a escrivania ao cadastramento do CNPJ da Seguradora Líder no SCPV, conforme informação
contida na petição de 30/11/2022.

No mais, face ao decurso do tempo e tendo decorrido mais de dois meses da última atualização, a fim de evitar prejuízos 
à Exequente, junte-se planilha atualizada do débito, em 15 dias. 

Documento assinado eletronicamente por BRUNA APARECIDA DE CARVALHO
CAETANO ROCHA, Juiz(a) de 11ª Vara Cível de Aracaju, em 12/01/2023, às 12:41:

, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.16

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023000037944-98.

Assinado eletronicamente por BRUNA APARECIDA DE CARVALHO CAETANO ROCHA, em 12/01/2023 às 12:41:16, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Conferência e acesso ao(s) anexo(s) deste documento em www.tjse.jus.br/autenticador. Número de Consulta: 2023000037944-98. fl: 1/1
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  19/01/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: BRUNO AUGUSTO LIMA

MENDONÇA - 8655}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE. 
 
 

 
 
 
Processo nº 201411100369 
 
 
 
 
 

RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS e outra, já qualificadas nos autos do 

processo em epígrafe, em que litiga com SEGURADORA LÍDER DPVAT, vem perante Vossa 

Excelência, por intermédio de seu procurador legalmente constituído e igualmente qualificado 

nos mesmos, em atenção ao despacho publicado no DJSE em 13/01/2023 dizer de início para 

ao final requerer. 

1. Excelência, conforme cálculo realizado, o valor atualizado do débito perfaz 

o montante de R$ 63.631,23 (sessenta e três mil, seiscentos e trinta e um reais e vinte e 

três centavos). 

2. Requer ainda a juntada do cálculo em anexo. 

 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 19 de janeiro de 2023. 

 

 

BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA 
OAB/SE 8655 

p. 131



 

 

Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais
Desenvolvido pelas Divisões de Cálculos Judiciais e de Tecnologia da Informação da Justiça Federal no Rio Grande do Sul

RESUMO DO CÁLCULO
Processo: 201411100369

Autor: RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

I - PARTES
Nome Principal corrigido Juros Selic Total (R$)

Condenação 24.549,09 28.476,94 0,00 53.026,03

Total Partes -> 24.549,09 28.476,94 0,00 53.026,03

II - TOTALIZAÇÃO
Descrição Total (R$)

SUBTOTAL DA CONTA (I) 53.026,03
Multa 10% - art. 523, §1º, CPC/2015 (antigo art. 475-J, CPC/1976). 5.302,60
Honorarios advocatícios 10% - art. 523, §1º, CPC/2015. 5.302,60

TOTAL DA CONTA EM 01/2023 63.631,23

ATUALIZADO ATÉ JANEIRO/2023

19 de janeiro de 2023

________________________________________________
Cálculo elaborado por:

Critérios e parâmetros do cálculo
Data de início dos juros moratórios: 05/2013 (independente da data da parcela)
Juros de mora: 12% a.a.
Critério de correção monetária das parcelas:Diversos I => [ORTN - OTN - BTN - INPC (03/91)]
Composição:ORTN (10/64-02/86) OTN (03/86-12/88) BTN (01/89-02/91) INPC (03/91 em diante) (SEM EXPURGOS)
Outras Sucumbências: Não foram apuradas
Honorários advocatícios: Não foram apurados.
Versão: 3.21

O programa Projef Web foi desenvolvido a título de sugestão no intuito de possibilitar que o Autor apresente uma conta no momento do ajuizamento e/ou da execução do processo. Contudo, salientamos que sempre prevalecerá o entendimento de cada Juízo nas questões pertinentes
aos cálculos judiciais. Pelo fato desse programa conter inúmeras opções de critérios de correção monetária e de juros moratórios, o usuário ficará inteiramente responsável pelas suas escolhas. A simples utilização do programa não implica em certeza absoluta no seu resultado final e
nem em aceitação compulsória por parte do Magistrado.

Gere novamente este cálculo usando o identificador 5a029263   -   Página 1 de  2
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DEMONSTRATIVO DE PARCELAS

Cálculo para: Condenação

# Data Principal
(A)

Coef. Corr.
Monetária

(B)

Principal
Corrigido

(C = A x B)
Juros %

(D)
Juros

Principal $
(E = C x D)

Selic %
(F)

Selic $
(G = (C + E) x F)

Total (R$)
(H = C + E + G) Obs.

1 04/13 13.879,00 1,768794 24.549,09 116,0000% 28.476,94 0,0000% 0,00 53.026,03
Totais 13.879,00 24.549,09 28.476,94 0,00 53.026,03

Total para: Condenação 53.026,03

Gere novamente este cálculo usando o identificador 5a029263   -   Página 2 de  2

Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  19/01/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Certifico que cadastrei o cnpj da seguradora líder no SCPV.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  19/01/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  02/02/2023

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Objetivando conferir celeridade ao feito procedi à consulta de valores via BACEN. Ocorre que em resposta, foi

mencionado que o CNPJ não foi encaminhado às instituições financeiras, por inexistência de relacionamentos,

conforme certidão anexa. Assim, intime-se a parte Exequente para se manifestar sobre a resposta, no prazo de 15

(quinze) dias, requerendo o que entender de direito.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Objetivando conferir celeridade ao feito procedi à consulta de valores via BACEN.

Ocorre que em resposta, foi mencionado que o CNPJ não foi encaminhado às instituições financeiras, por
inexistência de relacionamentos, conforme certidão anexa.

Assim, intime-se a parte Exequente para se manifestar sobre a resposta, no prazo de 15 (quinze) dias, requerendo o
que entender de direito.

Documento assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 11ª Vara Cível de Aracaju, em 02/02/2023, às 08:09:33

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023000201403-56.

Assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, em 02/02/2023 às 08:09:33, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Conferência e acesso ao(s) anexo(s) deste documento em www.tjse.jus.br/autenticador. Número de Consulta: 2023000201403-56. fl: 1/1

p. 137



Data e hora da consulta: 01/02/2023 08:24

PODER JUDICIÁRIO

CERTIDÃO DE IMPOSSIBILIDADE DE PROTOCOLO

Após consulta ao Cadastro de Clientes do Sistema Financeiro Nacional (CCS), não foi identificado qualquer vínculo da pessoa
SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA, sob o CNPJ 09.248.608/0005-38, com instituições
financeiras.

Pessoa sem relacionamento com instituições financeiras

CNPJ 09.248.608/0005-38

Tribunal de Justiça do Estado de Sergipe

p. 138



Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  08/02/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: BRUNO AUGUSTO LIMA

MENDONÇA - 8655}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE 
 
 

 
 
 
Processo nº 201411100369 
 
 
 
 
 

RAFAELA VITÓRIA GOMES SANTOS e outra, já qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, em que litiga com SEGURADORA LÍDER DPVAT, vem perante Vossa 

Excelência, por intermédio de seu procurador legalmente constituído e igualmente qualificado 

nos mesmos, requerer que seja realizada nova pesquisa SISBAJUD com o CNPJ nº 

09.248.608/0001-04. 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 08 de fevereiro de 2023. 

 

 

BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA 
OAB/SE 8655 
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08/02/2023 14:55 about:blank

about:blank 1/1

 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

 
 
 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA
 

 
NÚMERO DE INSCRIÇÃO
09.248.608/0001-04
MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA
10/12/2007

 
NOME EMPRESARIAL
SEGURADORA LIDER DO CONSORCIO DO SEGURO DPVAT SA

 
TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
********

PORTE
DEMAIS

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL
65.12-0-00 - Sociedade seguradora de seguros não vida

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS
65.11-1-01 - Sociedade seguradora de seguros vida

 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA
205-4 - Sociedade Anônima Fechada

 
LOGRADOURO
R DA ASSEMBLEIA

NÚMERO
100

COMPLEMENTO
ANDAR 26

 
CEP
20.011-904

BAIRRO/DISTRITO
CENTRO

MUNICÍPIO
RIO DE JANEIRO

UF
RJ

 
ENDEREÇO ELETRÔNICO
PRESIDENCIA@SEGURADORALIDER.COM.BR

TELEFONE
(21) 3861-4600

 
ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

 
SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
10/12/2007

 
MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

 
SITUAÇÃO ESPECIAL
********

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 08/02/2023 às 14:56:14 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  15/02/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  manifestação do credor tempestiva

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  15/02/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  02/03/2023

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Proceda a secretaria a atualização no SCPV quanto ao CNPJ indicado em 08/02/2023. No mais, junte-se planilha

atualizada do débito, em 15 dias. 

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Proceda a secretaria a atualização no SCPV quanto ao CNPJ indicado em 08/02/2023.

No mais, junte-se planilha atualizada do débito, em 15 dias. 

Documento assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 11ª Vara Cível de Aracaju, em 02/03/2023, às 09:33:23

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023000420752-25.

Assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, em 02/03/2023 às 09:33:23, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Conferência e acesso ao(s) anexo(s) deste documento em www.tjse.jus.br/autenticador. Número de Consulta: 2023000420752-25. fl: 1/1
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  02/03/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  Procedi com a atualização no SCPV quanto ao CNPJ indicado em 08/02/2023.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  08/03/2023

 

MOVIMENTO:

  Juntada

 

DESCRIÇÃO:

  Juntada de Outras Petições realizada nesta data. {Movimento Gerado pelo Advogado: BRUNO AUGUSTO LIMA

MENDONÇA - 8655}

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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AO JUÍZO DE DIREITO DA 11ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ARACAJU/SE 
 
 

 
 
 
Processo nº 201411100369 
 
 
 
 
 

RAFAELA VITÓRIA GOMES SANTOS e outra, já qualificada nos autos do 

processo em epígrafe, em que litiga com SEGURADORA LÍDER DPVAT, vem perante Vossa 

Excelência, por intermédio de seu procurador legalmente constituído e igualmente qualificado 

nos mesmos, em atenção ao despacho publicado no DJSE em 03/03/2023, requerer a juntada 

da planilha atualizada de débito em anexo. 

Termos em que,  

Pede e espera deferimento. 

Aracaju/SE, 08 de Março de 2023. 

 

 

BRUNO AUGUSTO LIMA MENDONÇA 
OAB/SE 8655 
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Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais
Desenvolvido pelas Divisões de Cálculos Judiciais e de Tecnologia da Informação da Justiça Federal no Rio Grande do Sul

RESUMO DO CÁLCULO
Processo: 201411100369

Autor: RAFAELA VITORIA GOMES SANTOS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

I - PARTES
Nome Principal corrigido Juros Selic Total (R$)

Condenação 24.662,02 28.854,56 0,00 53.516,58

Total Partes -> 24.662,02 28.854,56 0,00 53.516,58

II - TOTALIZAÇÃO
Descrição Total (R$)

SUBTOTAL DA CONTA (I) 53.516,58
Multa 10% - art. 523, §1º, CPC/2015 (antigo art. 475-J, CPC/1976). 5.351,66
Honorarios advocatícios 10% - art. 523, §1º, CPC/2015. 5.351,66

TOTAL DA CONTA EM 02/2023 64.219,90

ATUALIZADO ATÉ FEVEREIRO/2023

6 de março de 2023

________________________________________________
Cálculo elaborado por:

Critérios e parâmetros do cálculo
Data de início dos juros moratórios: 05/2013 (independente da data da parcela)
Juros de mora: 12% a.a.
Critério de correção monetária das parcelas:Diversos I => [ORTN - OTN - BTN - INPC (03/91)]
Composição:ORTN (10/64-02/86) OTN (03/86-12/88) BTN (01/89-02/91) INPC (03/91 em diante) (SEM EXPURGOS)
Outras Sucumbências: Não foram apuradas
Honorários advocatícios: Não foram apurados.
Versão: 3.21

O programa Projef Web foi desenvolvido a título de sugestão no intuito de possibilitar que o Autor apresente uma conta no momento do ajuizamento e/ou da execução do processo. Contudo, salientamos que sempre prevalecerá o entendimento de cada Juízo nas questões pertinentes
aos cálculos judiciais. Pelo fato desse programa conter inúmeras opções de critérios de correção monetária e de juros moratórios, o usuário ficará inteiramente responsável pelas suas escolhas. A simples utilização do programa não implica em certeza absoluta no seu resultado final e
nem em aceitação compulsória por parte do Magistrado.

Gere novamente este cálculo usando o identificador 0cbc787e   -   Página 1 de  2
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DEMONSTRATIVO DE PARCELAS

Cálculo para: Condenação

# Data Principal
(A)

Coef. Corr.
Monetária

(B)

Principal
Corrigido

(C = A x B)
Juros %

(D)
Juros

Principal $
(E = C x D)

Selic %
(F)

Selic $
(G = (C + E) x F)

Total (R$)
(H = C + E + G) Obs.

1 04/13 13.879,00 1,776930 24.662,02 117,0000% 28.854,56 0,0000% 0,00 53.516,58
Totais 13.879,00 24.662,02 28.854,56 0,00 53.516,58

Total para: Condenação 53.516,58

Gere novamente este cálculo usando o identificador 0cbc787e   -   Página 2 de  2

Projef Web - Programa para Cálculos Judiciais
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  09/03/2023

 

MOVIMENTO:

  Certidão

 

DESCRIÇÃO:

  manifestação do credor tempestiva

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  09/03/2023

 

MOVIMENTO:

  Conclusão

 

DESCRIÇÃO:

  Nesta data faço o processo eletrônico concluso.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Juiz

 

PUBLICAÇÃO:

  Não
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Poder Judiciário

Do Estado de Sergipe

 

 11ª VARA CÍVEL DE ARACAJU DA COMARCA DE ARACAJU

Av. Pres. Tancredo Neves, Bairro Capucho, Aracaju/SE, CEP 49080470

Horário de Funcionamento: 07:00  às 13:00

 

 

PROCESSO:

  201411100369

 

DATA:

  22/03/2023

 

MOVIMENTO:

  Despacho

 

DESCRIÇÃO:

  Diante dos princípios de desfecho único e da efetividade, assim como em razão da ordem de penhora prevista no

art. 835, I, do CPC, defiro o pedido de restrição junto ao SISBAJUD no valor de R$ 64.219,90(sessenta e quatro mil e

duzentos e dezenove reais e noventa centavos), indicado pelo Exequente, conforme cálculos apresentados, sob

protocolo 20230003707409. Aguarde-se resposta pelo prazo de 10 dias. Observe-se que a responsabilidade pelo

valor é exclusivamente do credor, sendo que o sistema poderá bloquear valor em excesso, considerando que o juízo

não possui ingerência sobre os bloqueios, eis que todas as contas com saldo são atingidas, competindo ao devedor

trazer a alegação de excesso ou valor impenhorável. No retorno dos autos, a CPE deverá fazer constar observação:

SISBAJUD retorno bloqueio urgente.

 

LOCALIZAÇÃO:

  Secretaria

 

PUBLICAÇÃO:

  Sim
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Poder Judiciário do Estado de Sergipe
11ª Vara Cível de Aracaju

Nº Processo 201411100369 - Número Único: 0059658-91.2014.8.25.0001
Autor: VERONICA CHRISTHIANE DE SANTANA ANDRADE E OUTROS
Réu: SEGURADORA LIDER DPVAT

Movimento: Despacho >> Mero Expediente

Diante dos princípios de desfecho único e da efetividade, assim como em razão da ordem de penhora prevista no art. 
835, I, do CPC, defiro o pedido de restrição junto ao SISBAJUD no valor de R$ 64.219,90(sessenta e quatro mil e 

, indicado pelo Exequente, conforme cálculos apresentados, sob protocolo duzentos e dezenove reais e noventa centavos)
.20230003707409

Aguarde-se resposta pelo prazo de 10 dias.

Observe-se que a responsabilidade pelo valor é exclusivamente do credor, sendo que o sistema poderá bloquear valor em 
excesso, considerando que o juízo não possui ingerência sobre os bloqueios, eis que todas as contas com saldo são 
atingidas, competindo ao devedor trazer a alegação de excesso ou valor impenhorável.

No retorno dos autos, a CPE deverá fazer constar observação: SISBAJUD retorno bloqueio urgente.

Documento assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, Juiz(a)
, conforme art. 1º, III, "b", dade 11ª Vara Cível de Aracaju, em 22/03/2023, às 18:00:58

Lei 11.419/2006.

O acesso aos  bem como à conferência de documentos anexados autenticidade do
 estão disponíveis no endereço www.tjse.jus.br/autenticador, mediantedocumento

preenchimento do número de consulta pública 2023000612535-23.

Assinado eletronicamente por MARCEL DE CASTRO BRITTO, em 22/03/2023 às 18:00:58, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006. 
Esta comunicação judicial não possui anexos eletrônicos. A conferência de autenticidade do documento está disponível no endereço
www.tjse.jus.br/autenticador, mediante preenchimento do número de consulta pública 2023000612535-23. Fl: 1/1
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